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Ref. Processo Administrativo nº 22040002/2024 

Interessado: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste documento a AQUISIÇÃO DE UMA MÁQUINA 

RETROESCAVADEIRA DESTINADA AOS SERVIÇOS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UND 

MEDIDA 
QTD 

1 

Uma (01) Retroescavadeira, máquina nova, zero (0) km, 

ano/modelo atual, sobre rodas, motor à diesel que seja 

compatível ou superior às seguintes especificações mínimas: 

Motor: Potência Bruta não inferior a: 92 hp; Potência Líquida não 

inferior a: 89 hp 

Sistema Hidráulico com fluxo variável e bomba de pistão axial 

com 4 válvulas: 

Capacidade da bomba (2.200 rpm) não inferior a: 132 l/min 35 

gal/min 

Peso Operacional 

Mínima 7.100  

Recursos embarcados: 

Compartimento Ergonômico do Operador 

Ar-condicionado 

Dimensões e Desempenho da Caçamba de Pá-Carregadeira: 

Capacidade mínima: 0,90 m3 

Capacidade mínima de Levantamento na Altura Máxima 3.053 kg 

Ângulo de Despejo na Altura Total mínimo: 40º 

Altura de Despejo no Ângulo Máximo: 2800mm 

Profundidade de Escavação com capacidade não inferior a 70 mm 

EQUIPAMENTO PADRÃO 

Filtro de ar 

Freio secundário de estacionamento 

Freios, assistidos hidraulicamente, disco de óleo, pedais duplos, 

intertravamento 

Líquido arrefecedor/anticongelante, longa duração 

Abertura de diagnóstico do motor 

Trava do Diferencial, 

Joystick da pá-carregadeira 

Motor Mecânico, Turboalimentado e Pós arrefecido 

Atender aos requisitos MAR-1 do Brasil para ruídos e emissões de 

máquinas agrícolas e de estrada e aos padrões de emissões legais 

Travamento da lança para transporte 

UND 01 
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Sendo: 

Secretaria Municipal de Agricultura Saul Morais Teixeira de Souza 

TOTAL ESTIMADO              R$ 570.000,00 

*Estimativa com base em orçamentos cotados anteriormente. 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 1.411/24, art. 2º, II.  

1.4 O prazo de vigência da contratação tem por termo inicial a data de sua subscrição e termo 

final em 31 de dezembro de 2024. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.5. O prazo de entrega dos bens é de noventa (90) dias, contados a partir do recebimento 

da nota de empenho.  Se houver dificuldade no cumprimento do prazo, a empresa deverá emitir, 

por escrito, esclarecendo a dificuldade de encontrar a medicação ou material, e esta dependerá 

de previa e expressa aprovação, também por escrito, da CONTRATANTE; 

1.6. O equipamento será entregue no seguinte endereço: Sede da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente, Praça João Eufrásio de Medeiros, s/n, Centro, Jucurutu/RN – 

CEP: 59.330-000. 

1.7. O equipamento contemplará todas as suas especificações descritas no item 1.1, ser novo, 

em condições perfeitas para uso e com prazo de garantia de, no mínimo um (01) ano, contado 

da data de recebimento. 

1.8. O equipamento deverá ser equipado com todos os acessórios de série, conforme catálogo 

comercial do produto do ano corrente, não sendo permitido reduzir caraterísticas e itens do 

modelo comercial. 

1.12 A empresa deverá possuir assistência técnica no Estado do Rio Grande do Norte e nos 

circunvizinhos: Paraíba ou Ceará. 

11.13 A empresa deverá apresentar os catálogos/ou similares do objeto ofertado. 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação se faz necessária, considerando a necessidade de aquisição de uma 

máquina Retroescavadeira para atender demandas do setor agrícola atendidas pela Secretaria 

Municipal de Agricultura. Tal equipamento é indispensável pois são versáteis e utilizáveis na 

maioria das aplicações, cumprindo uma ampla variedade de tarefas: construção, pequenas 

demolições, transporte leve de materiais de construção, fornecimento de equipamento para 

construção, pequenas escavações, paisagismo, quebra de asfalto e pavimentação de estradas.  

2.2 Devido suas múltiplas aplicações, as retroescavadeiras são constantemente comparadas a 

canivetes suíços, ou porta-ferramentas. Representam uma solução polivalente e ágil são 

amplamente utilizadas por prefeituras, empreiteiras e prestadoras de serviços, sendo 

empregadas em obras de escavação de valetas para tubulação de água e esgoto, construção de 

Indicador de nível da caçamba 

Contrapeso, para-choque 

Tanque de combustível totalmente embutido 

Sapatas estabilizadoras 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

:  
- 

W
E

S
LA

 M
E

D
E

IR
O

S
 D

A
 S

IL
V

A
, 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

ac
es

se
: h

ttp
s:

//p
m

ju
cu

ru
tu

.s
is

te
m

ad
es

ol
ic

ita
ca

o.
co

m
.b

r/
as

si
na

ex
at

o-
ap

i/d
oc

um
en

to
s 

e 
in

fo
rm

ar
 o

 c
ód

ig
o 

41
22

5-
72

fd
9b

3c
-b

66
4-

4f
cb

-9
5e

8-
aa

d2
3b

4d
a0

be



 
 

MUNICÍPIO DE JUCURUTU/ RN 
Praça João Eufrásio de Medeiros, nº 14 – Centro – CEP: 59.330-000 

JUCURUTU/ RN – Fone: (84) 3429-2299 

CNPJ - 08.095.283/0001-04 

3 
 

valas profundas, elevação pesada, carregamento, içamento, manuseio de materiais, construção, 

reciclagem, agricultura e inúmeras outras atividades. Com o decorrer do tempo, a agricultura 

de todos os portes têm conseguido, com a utilização de máquinas, economizar tempo e aumentar 

a produção neste momento em que é necessário reduzir os custos. 

2.3 Diante disso, em busca de melhorias para o setor rural do município de Jucurutu/RN, na 

busca de recursos para adquirir o equipamento, recebemos o OFÍCIO Nº 97/2024/CME-SFA-

CGPI/CME-CGPI/SPOA/SE/MAPA, da Secretaria Executiva do Ministério da Agricultura e 

Pecuária (em anexo), que referente ao assunto: Orientações Preliminares para Execução de 

Convênio, que trata-se do Convênio nº 945521/2023 , firmado entre o Ministério da Agricultura 

e Pecuária e o Município de Jucurutu/RN, que tem por objeto a "Aquisição de Máquinas e 

Equipamentos Agrícolas" com aporte de contrapartida no valor de R$ 2.453,99 (dois mil 

quatrocentos e cinquenta e três reais e noventa e nove centavos), e com repasse no valor de R$ 

243.546,01 (duzentos e quarenta e três mil quinhentos e quarenta e seis reais e um centavo), 

totalizando um valor global de R$ 246.000,00 (duzentos e quarenta e seis mil reais), com 

vigência estabelecida entre 31/12/2023 e 31/12/2025. 

Destacamos que no item 6 do documento, é citado: 

No que diz respeito ao início das ações afetas ao procedimento 

licitatório para execução do objeto, orientamos que o convenente atente-se aos 

prazos e as obrigações previstos no art. 52, da P.C. nº33/2023: "O prazo para 

início do processo licitatório será de até 60 (sessenta) dias, podendo ser 

prorrogado, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária." 

2.4 Assim, diante do exposto, a presente demanda se faz necessária a fim de cumprir o prazo 

solicitado para que a celebração do referido Convênio seja efetivada, e após levantamento da 

necessidade e detalhamento das especificações do equipamento que atende a necessidade deste 

município, reforçamos a necessidade de abertura do processo em pauta. 

 

3– DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 A empresa fornecedora deverá cumprir com a solicitação da secretaria acerca da entrega do 

item licitado, seguindo especificações importantes: 

4.1.1 O equipamento adquirido deve ser inspecionado no recebimento;  

4.1.2 Entrega conforme descrição expressa na licitação, não sendo aceitos produtos 

danificados ou diferentes; 

4.1.3 Entrega nos horários e locais discriminados na Requisição de Compra/Empenho. 

4.1.4 Aguardar conferência da entrega pelo responsável do contrato; 

4.1.5 Produção de Nota Fiscal em consonância com o empenho e entrega; 

4.2 Se o item não estiver consoante os requisitos devem ser notificados e registrados, cabendo 

ao responsável técnico avaliar a viabilidade de troca ou devolução plena do produto. Cabe ainda 

ressaltar o interesse em efetuar a coleta de amostra no processo licitatório, sendo descrito em 

edital seu processo. 
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4.3 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na especificidade da 

descrição do item a CONTRATADA deverá atender no que concerne o que estipula o item 13 

deste Estudo Técnico. 

4.4 A empresa deverá oferecer assistência autorizada, devendo possuir toda gama de peças 

de manutenção e mão de obra qualificada, devendo possuir toda gama de peças de 

manutenção e mão de obra qualificada no Estado do Rio Grande do Norte e nos vizinhos: 

Paraíba e Ceará.  

4.5 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações pontuadas no edital, seus anexos 

e sua proposta. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência. Devendo acompanhar a respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou 

validade. 

 

5 – EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A Contratada deverá comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

5.2 Quando constatada irregularidade no ato da entrega, o Município de Jucurutu/ RN 

efetuará a devolução do equipamento, sendo a empresa fornecedora obrigada a retirar o objeto 

recusado e repor por produto adequado; 

5.3 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

6 – GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4 O Município de Jucurutu/RN poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.6.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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6.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

6.6.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.6.5 O fiscal técnico do contrato deve comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à prorrogação contratual. 

6.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.7.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da autorização de compra, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.8.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.8.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.8.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR.   

6.9 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

6.10 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.  
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7 – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco (05) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais 

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 

(trinta) dias úteis para fins de liquidação. 

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 

dois centavos), conforme ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao 

fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito 

do Município de Jucurutu/RN, conforme art. 4º, §3º da Resolução nº 011/2024-

TCE. 

7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

a. O prazo de validade; 

b. A data da emissão;  

c. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d. O período respectivo de execução do contrato;  

e. O valor a pagar; e  
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f. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11 Deverá verificar também o direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e 

documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

7.11.1 Essa verificação tem por fim apurar: 

a. A origem e o objeto do que se deve pagar; 

b. A importância exata a pagar; 

c. A quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.    

7.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

7.14 A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do Município de Jucurutu/RN, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.15 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao Município de Jucurutu/RN. 

Prazo de pagamento 

7.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

7.19.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 

dois centavos), conforme ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao 

fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito 

do Município de Jucurutu/RN, conforme art. 4º, §3º da Resolução nº 011/2024-

TCE. 
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7.21 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 

da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                       365 

Forma de pagamento 

7.22 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.24.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.25 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8 – SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICO, com adoção do 

critério de julgamento MENOR PREÇO, com adjudicação POR ITEM e modo de disputa 

ABERTO. 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2.1 Habilitação jurídica: 

a. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

b. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

c. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
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inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de 

março de 2020. 

e. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

f. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

g. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.2.2 Habilitação fiscal e trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

e. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo a sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

h. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

8.2.3 Qualificação Econômico-Financeira: 

a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
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9 – ESTIMATIVA DO PREÇO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 570.000,00 (quinhentos e setenta mil reais), 

conforme custos unitários contratados anteriormente neste ente público. 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Jucurutu/ RN para o exercício financeiro 

de 2024, na dotação abaixo discriminada: 

 

I - Gestão/Unidade:  

11.011 - SEC. MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 

II - Fonte de Recursos:   

17000000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

 

III - Programa de Trabalho:  

0020 - PROMOÇÃO A PRODUÇÃO AGRÍCOLA E PECUÁRIA 

 

IV - Elemento de Despesa:  

4.4.90.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

 

V - Plano Interno:  

1156 - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO E MÁQUINAS 

 

11 – PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

11.1 Não há no Município de Jucurutu/ RN o Plano de Contratações Anual para o exercício 

financeiro de 2024 diante de que tal exigência é recente, que dependerá de regulamentação. 

Contudo, isso não inviabiliza que a contratação em tela seja realizada pela Administração. 

 

11.2 No entanto, a presente a aquisição goza de previsibilidade do Planejamento Estratégico 

desta Administração, por meio do Plano Plurianual 2022 a 2025, instituído pela Lei Municipal 

n° 1039/2021, através da FUNÇÃO: 20 – AGRICULTURA, AÇÃO: 1156 - AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULO E MÁQUINAS. 

 

Jucurutu/RN, 06 de maio de 2024. 

 

 

 

 

_________________________________________ 

Wesla Medeiros da Silva 

Chefe do Setor de Compras 

Termo de Referência 
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